Comarca de Duque de Caxias – 2ª Vara Cível
Juíza: Natacha Nascimento Gomes Tostes Gonçalves de Oliveira
Processo nº 0065624-79.2010.8.19.0021
Patrícia Duarte Simone da Costa, qualificado nos autos, ingressou com AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR RESPONSABILIDADE OBJETIVA em face de ESTADO DO RIO DE JANEIRO, alegando na inicial que em 22/07/2009 a autora engravidou. Na madrugada do dia 27/04/2010, sentiu uma leve cólica, sendo acompanhada de sua genitora e se dirigido ao Hospital Estadual Adão Pereira Nunes, onde nasceu o bebê. Ao chegar foi examinada pela Dra. Cristina Maciokas Martins, CRM 52.72329-0, que realizou o parto. No dia 29/04/2010, a autora teve alta por parte do setor de maternidade, onde não fora constatado nenhuma anormalidade. Após esse período foi verificado que o bebê apresentava problemas respiratórios , ficando internado no setor de pediatria do hospital. No dia 16/05/2010, após o parto da adolescente ora autora, começou a sentir dores na barriga e quando foi examinada por enfermeiras da pediatria fora constatado um forte odor devido ao tampão no canal da vagina. Sendo conduzida para a sala de obstetrícia onde fora retirado o tampão de gazes esquecidos no interior da autora. Ficando 20 dias no canal vaginal da requerente. Desta forma, constata-se que a autora foi vítima de imperícia por parte da equipe médica. Requer a autora gratuidade de justiça, citação do réu, intimar o réu através do Hospital Estadual Adão Pereira Nunes e indenização pelos danos morais havidos. Instruindo a inicial vieram os documentos de fls. 15/81 Foi deferida a Gratuidade conforme fls. 83 A ré acostou aos autos sua contestação de fls. 109/116, alegando que através de seus profissionais de saúde, forneceu a autora um atendimento digno, cumprindo fielmente com seu mister, com total zelo no cumprimento de seu dever, não deixando de realizar nenhuma conduta que estivesse ao seu alcance para proporcionar a paciente um parto seguro bem como a recuperação e do bebê. Não gerando assim nenhum fato administrativo reprovável, que pudesse gerar algum dano e que possa ser imputado ao Estado do Rio de Janeiro. Para que nasça obrigação do Estado de reparar um dano, não basta a prática do ato(ou a omissão), senão que também se exige que tal prática esteja revestida de ilicitude, hipótese essa que não se verifica no caso dos autos. Requer que o exposto seja julgado improcedente e caso venha ser julgado procedente, a quantia a ser fixada deverá ficar muito abaixo da expectativa autoral. Réplica conforme fls. 117/120 Decisão saneadora conforme fls. 123 Deferida prova pericial médica indireta, testemunhal e documental superveniente desde que presente as hipóteses do art. 397 do CPC. Conforme fls. 123, irrecorrida. Laudo pericial conforme fls. 131/134 Ciente do laudo o réu conforme fls. 138 Ciente do laudo o autor conforme fls. 139 Manifestação do MP conforme fls. 140/142 Diante de todo o exposto, apesar da existência de interesse público secundário consiste nos potenciais efeitos pecuniários sentidos pelos cofres públicos, não vislumbra o Ministério Público interesse público primário a justificar a sua intervenção, na forma do art.82 do CPC. É O RELATÓRIO. FUNDAMENTO E DECIDO. Tratam os autos de ação de indenização. A conclusão do laudo pericial faz com que os autos tenham suficientes elementos de convicção, dispensando dilação probatória, estando a causa madura para sentença. O laudo pericial confirma que no procedimento a que foi submetida a autora a equipe médica ´esqueceu´ tamponamento de gaze na porção final vagina da autora. As gases utilizadas pela equipe médica durante o trabalho de parto em 3ª fase são colocadas para conter sangramento, devendo ser retiradas, INTEGRALMENTE, antes da parturiente deixar a sala de parto. Não se justifica que a autora tenha deixado a sala de parto e o NOSOCÔMIO, com tamponamento ainda no colo do útero. Conforme atesta o perito, tal acarreta dores e odor fétido, sendo que causa efeito devastador na personalidade da puérpera, que já convive com a explosão hormonal e emocional do recente nascimento de seu rebento. Assim, não há dúvidas a respeito da falha de procedimento, e das lesões causadas a autora, que tem direito a CORRETO TRATAMENTO, e não a ser tratada com descaso, a ponto de ser esquecido tampão de gase em seu corpo. Para a fixação da verba, além das diretrizes supra mencionadas, levo em consideração a capacidade econômica de ambas as partes, para o fim de que a indenização não seja insignificante para quem paga, a ponto de diluir-se o caráter penalizador da indenização por dano moral, e, de outro lado, para que não importe em quem recebe convicção íntima de que valeu a pena a ofensa sofrida, eis que a compensação por dano moral não tem o fito de ´resolver a vida do ofendido´, mas apenas de compensá-lo pecuniariamente por um injusto causado. Neste ponto, convém ressaltar que grande a responsabilidade do Judiciário na fixação das indenizações por dano moral, evitando-se a fixação de quantias astronômicas, conforme vem sendo pleiteado. É que há o concreto risco de se criar, na população, a sensação íntima de que na sociedade brasileira vale a pena ter seus direitos ofendidos, posto ser vultuosa a indenização percebida. Assim, estar-se-ia instaurando o ideal da lesão ao direito, e não o ideal de uma sociedade onde os direitos são respeitados, conforme prevê o Preâmbulo e as diretrizes dos arts. 1º e 3º da Constituição Federal. EX POSITIS, por estes fundamentos e tudo o mais que nos autos consta, JULGO PROCEDENTE o pedido contido na inicial, condenando o réu no pagamento à autora de indenização no valor de R$ 9.000,00, acrescida de juros de mora de 12% aa a partir da citação e correção monetária, desde a sentença. Sem condenação em honorários por estar a autora assistida por órgão da Administração Estadual. Sem custas, em face da imunidade tributária. Não havendo recurso voluntário, subam ao E. Tribunal para o reexame necessário. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 26.03.2014.
